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MÓDULO 2 - Planejamento de auditoria

AULA 4 - Qualidade no Planejamento de Auditoria

Que fatores, na fase de planejamento,  
afetam a qualidade da auditoria?  

A quem cabe atuar sobre esses fatores visando  
garantir a qualidade da auditoria? 

Para responder a essas questões, vamos estudar as Normas de 
Auditoria, os Padrões de Auditoria de Conformidade e elementos 
do Manual de Auditoria Operacional do TCU e verificar como eles 
contribuem para assegurar a qualidade de uma auditoria na fase de 
planejamento.

Para facilitar o estudo, esta aula está organizada da seguinte forma:

Ao final desta aula, esperamos que você tenha condições de:
•	 formular questões de auditoria a partir de um inventário de 

riscos dado;
•	 identificar elementos fundamentais para garantir a qualidade 

do planejamento e as circunstâncias de sua utilização;
•	 elaborar um cronograma suficiente para cobrir o escopo 

definido para a auditoria e dentro das restrições de tempo e 
recursos dadas;

•	 reconhecer as responsabilidades dos atores envolvidos no 
processo de planejamento.

Pronto para começar ? Então, vamos!
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Introdução

Sabemos que uma auditoria é um trabalho, muitas vezes complexo, 
de coleta e análise de informações que sustentarão as avaliações, 
opiniões e conclusões do auditor. É fundamental que todo o trabalho 
seja realizado de modo a assegurar que os resultados pretendidos – os 
objetivos da auditoria – sejam alcançados com qualidade. E qualidade 
é algo que começa a ser construída desde o início do processo, ou seja, 
desde a fase de planejamento.

O TCU, ao normatizar a atividade de auditoria, busca estabelecer 
padrões de trabalho que favoreçam a qualidade do processo. Dentre 
esses normativos, destacam-se, atualmente, as Normas de Auditoria 
do TCU (NAT), os Padrões de Auditoria de Conformidade, o Manual 
de Auditoria Operacional e portarias do Tribunal e da Segecex que 
regulam a matéria. Os normativos existentes foram elaborados com 
base em normas internacionais e no próprio aprendizado institucional 
na realização de atividades de fiscalização.

Nesta aula, vamos estudar o papel de alguns elementos do processo 
de planejamento que têm grande impacto no resultado de uma auditoria:

•	 a definição adequada do escopo da auditoria;

•	 o uso de painéis de referência e de testes-piloto;

•	 o projeto de auditoria;

•	 os papéis de trabalho; e

•	 as responsabilidades do supervisor, do coordenador e dos 
membros da equipe de auditoria.
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 1. Definição do Escopo da Auditoria

A definição do escopo de uma auditoria é caracterizado pela 
delimitação de seus objetivos, de questões e procedimentos e materializa-
se na matriz de planejamento.  O escopo de auditoria é a delimitação 
estabelecida para o trabalho e é expresso pelo objetivo, pelas questões e 
pelos procedimentos de auditoria, no seu conjunto.

Isto significa que ao examinarmos uma matriz de planejamento, 
deveremos ter uma exata noção do escopo do trabalho que será ou 
foi realizado.  É por essa razão que as Normas de Auditoria do TCU 
(BRASIL, 2010c) estabelecem que o programa de auditoria (que, como 
você já sabe, no TCU é documentado na matriz de planejamento) objetiva 
estabelecer, diante da definição precisa dos objetivos do trabalho, a forma 
de alcançá-los, devendo evidenciar (NAT, 97):

I. o objetivo e o escopo da auditoria;

II. o universo e a amostra a serem examinados;

III. os procedimentos e as técnicas a serem utilizados, os critérios 
de auditoria, as informações requeridas e suas fontes, as etapas 
a serem cumpridas com respectivos cronogramas;

IV. a quantificação dos recursos necessários à execução do trabalho.

Cabe aqui recordarmos que o objetivo da auditoria, conforme visto 
no módulo 1 deste curso, deve ser entendido como a questão fundamental 
de auditoria a ser respondida. Representa o propósito da auditoria 
– por que e para que ela será realizada – sendo o principal elemento 
de referência para o trabalho em todas as suas fases (planejamento, 
execução e relatório), devendo ser desdobrado em tantas questões de 
auditoria quantas sejam necessárias para respondê-lo.

Dessa forma, as questões de auditoria representam o detalhamento 
do objetivo, circunscrevendo a abrangência da auditoria e estabelecendo 
os limites do trabalho, devendo-se tomar o cuidado, na sua elaboração, 
para não extrapolar ou restringir o objetivo de auditoria definido, de 
forma a não ampliar ou reduzir o escopo necessário ao seu alcance.

Como vimos na aula 2, a elaboração da matriz de planejamento é 
precedida pela construção da visão geral e pela identificação dos riscos 
e controles do objeto a ser auditado, passos que produzem informações 
essenciais para o planejamento.

O escopo de auditoria é 

expresso pelo objetivo, 

pelas questões e 

pelos procedimentos 

de auditoria, no seu 

conjunto.
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A atividade central na definição de escopo é a formulação das 
questões de auditoria, tarefa que se apoia no julgamento profissional da 
equipe. É importante observar, entretanto, que julgamento profissional 
não significa que a equipe se fecha em uma sala e começa a discutir 
possíveis questões baseadas apenas na sua experiência profissional. 
Significa que a equipe, após aplicar diversas técnicas de coleta de dados 
que lhe possibilitaram conhecer o objeto auditado (funcionamento, 
riscos, controles, pontos fracos, ameaças etc.), possui elementos 
suficientes para formular questões que contemplem todos os aspectos 
relevantes do objetivo da auditoria e maximizem o potencial resultado 
do trabalho.

Assim, se a equipe elaborou um mapa de processos e identificou os 
principais riscos, deverá formular questões de auditoria que verifiquem 
a materialização desses riscos. Se foi aplicada mais de uma técnica de 
diagnóstico, os resultados obtidos também devem ser considerados 
para questões de auditoria. Isto porque, segundo as NAT (68 e 69), 
tais situações deverão estar refletidas ou consideradas nos objetivos de 
auditoria estabelecidos.

Nessa linha, a questão de auditoria é construída a partir de um 
possível achado, que, na verdade,  é o risco anteriormente identificado. 
Em outras palavras, converte-se o risco em um possível achado e 
formula-se a correspondente questão.

Exemplo: em uma auditoria cujo objeto é um programa de 
distribuição de renda para pessoas pobres, identificou-se a partir do 
mapeamento de processos e do inventário de riscos que há o risco 
de pessoas que não necessitam do programa estejam recebendo 
indevidamente o benefício. Os campos da coluna possíveis achados e da 
coluna questões de auditoria ficariam da seguinte forma:

QUESTOES DE AUDITORIA --- POSSÍVEIS ACHADOS

Existem pessoas recebendo 
indevidamente o benefício?

---
Recebimento indevido do benefício 
por pessoas com renda superior à 
definida pelo programa.

A partir desses dois campos definidos, seriam construídos os 
demais campos das colunas restantes da matriz de planejamento. Esse 
é um exemplo muito simples e didático, para que fique bem claro o 
raciocínio necessário para elaboração da matriz de planejamento, que 
definirá o escopo da auditoria.
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2. Utilização de Painel de Referência

O painel de referência consiste em uma reunião com especialistas 
(detentores de informações) no assunto que será auditado na qual se 
discutem:

	possíveis linhas de orientação para a auditoria. Nesse caso, o 
painel é realizado no início dos trabalhos, antes da elaboração 
da matriz de planejamento;

	o planejamento do trabalho, materializado na matriz de 
planejamento. Nesse caso, o painel acontece logo após a 
elaboração da matriz de planejamento.

Reproduz a seguir, para mais esclarecimentos, trecho do Manual 
de Auditoria Operacional que trata do painel de referência (BRASIL, 
2010a, p. 27):

O processo de validação da matriz de planejamento passa 
por duas etapas. Primeiramente, após a revisão do supervisor, 
a matriz de planejamento deve ser submetida a um painel 
de referência com o objetivo de colher críticas e sugestões 
para seu aprimoramento. Esse processo de validação tem por 
objetivos específicos: 

a)  conferir a lógica da auditoria e o rigor da metodologia utilizada, 
questionando as fontes de informação, a estratégia metodológica 
e o método de análise a ser utilizado, em confronto com os 
objetivos da auditoria; 

b)  orientar e aconselhar a equipe de auditoria sobre a abordagem 
a ser adotada pela auditoria; 

c) prover variado conjunto de opiniões especializadas e 
independentes sobre o projeto de auditoria; 

d) assegurar a qualidade do trabalho e alertar a equipe sobre falhas 
no seu desenvolvimento/concepção; e 

e) conferir a presença de benefícios potenciais significativos. 

Portanto, a composição do painel, a ser organizado pela equipe de 
auditoria, deve favorecer o debate e refletir diferentes pontos de vista 
sobre o tema da auditoria. O painel poderá contar com a participação 
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de especialistas convidados de universidades, centros de pesquisa e 
consultorias técnicas do Congresso com interesse no tema; representantes 
do controle interno e dos órgãos de planejamento e orçamento; 
representante do Ministro-Relator; auditores com reconhecida 
experiência no tema e representantes de organizações do terceiro setor, 
quando for o caso. O gestor poderá participar do painel de referência 
sempre que a equipe e o supervisor entenderem que a presença dele não 
trará prejuízo aos objetivos propostos no painel.

Outro papel, não menos importante, desempenhado pelo painel 
de referência é o de fortalecimento do controle social, ao possibilitar 
que atores relevantes participem da discussão do projeto de auditoria e 
possam ser esclarecidos sobre a natureza da fiscalização exercida pelo 
TCU, gerando expectativa sobre os resultados do trabalho e fortalecendo 
a imagem institucional.   

Em que casos se deve realizar Painel de Referência? 

Em auditorias operacionais é desejável realizar painéis de referência 
em praticamente todos os trabalhos, uma vez que os objetos são sempre 
complexos e pouco conhecidos e a opinião de especialistas é muito 
importante para o aperfeiçoamento da matriz de planejamento.

Em auditorias de conformidade de maior complexidade e com 
objetos ainda pouco conhecidos é também recomendável sua realização. 
Nos casos em que se esteja tratando de possíveis fraudes ou irregularidades 
graves, o painel deve ser substituído por entrevistas individuais com 
detentores de informações que possam auxiliar no trabalho.

Operacionalmente, a realização de um painel de referência pode 
ser descrita brevemente da seguinte forma:

1. Convite: a equipe identifica os especialistas no assunto auditado, 
entra em contato e agenda uma data comum para a reunião;

2. Abertura da reunião: o supervisor ou gerente de auditoria 
ou ainda o secretário responsável pela área abre o painel 
agradecendo a presença de todos e salientando a importância da 
colaboração dos especialistas para o planejamento do trabalho. 
Em seguida pede para que todos se apresentem dizendo o nome 
e instituição a que estão vinculados;

3. Escuta: o gerente de auditoria ou o coordenador da equipe 
explica a dinâmica da reunião, pela qual a equipe apresentará 
cada questão de auditoria da matriz (recomenda-se uma 
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projeção em tela para visualização conjunta) e solicitará aos 
especialistas comentários e sugestões sobre os seus elementos 
(questão, informação requerida, fonte de informação, 
metodologia e possíveis achados);

4. Registro das informações: os demais membros da equipe 
procedem às anotações do que foi comentado para posterior 
análise de possíveis alterações na matriz de planejamento;

5. Encerramento: ao final, quem abriu a reunião agradece 
novamente a colaboração dos especialistas e informa que 
será agendado outro painel para apresentação e discussão 
dos achados (se a equipe vislumbrar que será possível essa 
discussão).

Em painéis de referência a equipe não deve assumir 
uma postura defensiva diante dos comentários. O 
momento é de ouvir o que os especialistas têm a dizer. 
Da mesma forma, não é fundamental que se chegue a um 
consenso entre os especialistas. A equipe deverá ponderar 
o que foi falado e decidir as alterações que são necessárias.

Atenção!
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3. Elaboração de papéis de trabalho

Uma vez definida e validada a matriz de planejamento, passa-se 
à elaboração dos instrumentos de coleta de dados que serão utilizados 
durante a execução da auditoria. Cada técnica de coleta de dados – 
entrevista, questionário, grupo focal e observação direta – possui um 
instrumento próprio, a ser desenhado de forma a garantir a obtenção 
de informações relevantes e suficientes para responder às questões de 
auditoria (BRASIL, 2010a, p. 28).

É importante observar que os papéis de trabalho possuem funções 
distintas na fase de planejamento, de execução e de relatório: 

•	 no planejamento: orientar a execução da técnica empregada, p. 
ex. um roteiro de entrevista;

•	 na fase de execução: auxiliar na documentação dos achados, p. 
ex. um extrato de entrevista;

•	 na elaboração do relatório: auxiliar na revisão dos achados e 
sua sustentação em termos de evidências.

Ao término do planejamento, a equipe deverá estar com todos os 
papéis de trabalhos que serão utilizados na fase de execução prontos. Ir 
a campo sem papéis de trabalho prontos e revisados ocasiona diversas 
consequências ruins para o andamento e resultado da auditoria: atraso 
na fase de execução, com consequente aumento de custos (uma vez 
que a  equipe pode estar recebendo diárias por estar fora de sua sede) 
e perda de informações vitais que não poderão mais ser recuperadas, 
entre outras.

Prepare-se adequadamente para o trabalho de campo, preparando 
papéis de trabalho que auxiliem na execução da auditoria! 

Note que os papéis 

de trabalho possuem 

funções distintas na 

fase de planejamento, 

execução e relatório.
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4. Teste-piloto

Um dos requisitos básicos de planejamento exigido pelas NAT é que 
ele “seja adequadamente testado quanto à viabilidade de sua aplicação, 
quando necessário...” (NAT, 95, VI). A ferramenta que a equipe de 
auditoria utiliza para o cumprimento desse requisito é o teste-piloto.

O teste-piloto consiste na execução dos procedimentos e aplicação 
das técnicas constantes da matriz de planejamento em uma pequena 
amostra dos objetos que serão auditados. Tem por objetivo verificar 
se abordagem planejada funciona e se existem falhas que devem ser 
corrigidas. Deve ser utilizado em auditorias mais complexas e demoradas, 
em que o custo de possíveis falhas é maior. 

Para obter um quadro representativo, a equipe deve escolher para a 
realização do teste-piloto um local ou aspecto do objeto da auditoria que 
apresente dificuldades potenciais à condução dos trabalhos, permitindo 
que a equipe antecipe os problemas que poderão ser enfrentados. Além 
disso, os dados coletados permitirão ajustar o tamanho da amostra e 
assegurar que a estratégia metodológica selecionada oferecerá resposta 
conclusiva à questão de auditoria.

Portanto, a realização de teste-piloto é altamente recomendável no 
caso de auditorias de grande complexidade, em locais de difícil acesso e 
custos elevados, pois aumenta as chances de que o trabalho desenvolvido 
alcance o nível de qualidade desejado com o menor custo possível 
(BRASIL, 2010a).

Mesmo realizando um bom trabalho de conhecimento do objeto 
e contando com a opinião dos especialistas, é muito comum que 
pequenos detalhes (que podem fazer uma grande diferença na execução 
do trabalho!) não sejam considerados no planejamento da auditoria. 
Outras vezes, uma abordagem planejada mostra-se operacionalmente 
inviável, forçando uma revisão. Realizar um teste piloto evita muitos 
aborrecimentos posteriores!
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5. Cronograma

Uma auditoria complexa possui várias atividades que devem ser 
executadas. Como não ficar perdido em relação à sequência das tarefas, 
aos prazos e duração dos trabalhos? Muitas vezes, uma atividade depende 
de outra precedente.

A única forma segura de gerenciar a execução é por intermédio de 
um cronograma, que contenha:

	Tarefas;
	Data Limite;
	Responsáveis pelas tarefas;
	Status da implementação.

O cronograma deve ser elaborado já no início dos trabalhos, sendo 
que, ao final do planejamento e da execução, pode haver uma revisão.

Ele não é imutável, uma vez que há a possibilidade de mudanças ao 
longo do caminho. Se, por outro lado, o cronograma for completamente 
desfigurado, significa que o processo de elaboração dele precisa ser 
aprimorado, uma vez que não está tendo qualquer utilidade.

Como o cronograma é elaborado no início da fase de planejamento, 
possivelmente sem muitas informações sobre o trabalho, principalmente 
nos trabalhos de maior complexidade o cronograma tem de ser ajustado 
ao final desta fase. É possível até definir apenas um cronograma para a 
fase de planejamento e, após definido o escopo, defini-lo para as fases de 
execução e relatório (nos casos de mais complexidade). 

Quais são as atividades envolvidas no planejamento da auditoria? 
As principais atividades que são executadas quando se planeja uma 
auditoria são descritas neste cronograma exemplificativo. Dependendo 
do caso, nem todas as atividades serão executadas - por exemplo, em 
uma auditoria mais simples, o painel de referência não é realizado. As 
atividades também não são exatamente sequenciais.

Quando o cronograma 

deve ser elaborado?
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6. Plano de Trabalho ou Projeto de Auditoria

Ao final do planejamento dos trabalhos é preciso materializar 
os esforços até então despendidos pela equipe em um documento que 
sintetize tudo o que será realizado durante o trabalho de auditoria, tanto 
em termos metodológicos quanto em termos logísticos. Essa informação 
é útil não só para a equipe quanto para quem supervisiona o trabalho e, 
eventualmente para outras instâncias técnicas superiores da organização. 

Segundo as NAT, “deve ser desenvolvido e documentado um plano 
para cada trabalho de auditoria, que evidenciará o objetivo, o escopo, 
o prazo e a alocação de recursos.” (NAT, 94). O Manual de Auditoria 
Operacional do TCU (BRASIL, 2010a) traz explicações mais detalhadas 
sobre como elaborar um plano de trabalho de auditoria ou projeto de 
auditoria:

Ao final da etapa de planejamento, a equipe deve preparar o projeto 
de auditoria que resume a natureza do trabalho a realizar e os resultados 
que se pretende alcançar. O projeto deve explicitar a motivação para 
se investigar determinado problema de auditoria, segundo enfoque 
específico e com a utilização de certa metodologia.

Portanto, o projeto conterá descrição sucinta do objeto de auditoria, 
objetivos do trabalho, questões a ser investigadas, procedimentos a ser 
desenvolvidos e resultados esperados com a realização da auditoria. 
Farão parte do apêndice: a matriz de planejamento, que resume as 
informações centrais do projeto de auditoria; o cronograma proposto 
para a condução dos trabalhos; e a estimativa de custos, inclusive de 
contratação de especialista, quando for o caso.

É fundamental destacar os resultados que se pretende alcançar 
com a realização da auditoria, indicando as oportunidades de 
aperfeiçoamento e, sempre que possível, de economia de recursos 
públicos, a fim de permitir análise de custo-benefício da auditoria.

Compete ao coordenador da equipe assegurar que o projeto de 
auditoria contenha todas as informações necessárias à correta e 
oportuna apreciação da proposta de trabalho.

É importante observar a relação custo benefício do projeto de 
auditoria, que se por um lado deve ser um documento sintético, de 
modo a não exigir um grande esforço da equipe para sua elaboração, 
por outro precisa ser suficientemente explicativo para possibilitar o 
entendimento do trabalho a ser realizado por qualquer pessoa. Observa-
se que em auditorias operacionais e em auditorias de conformidade de 
maior complexidade a elaboração de planos de trabalho ou projetos de 
auditoria é recomendável para um trabalho de qualidade.

Veja este exemplo 
de projeto de 
auditoria no 
Ambiente virtual 
de educação 
corporativa 
(AVEC/TCU).
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7. Responsabilidades do Supervisor, do Coordenador  
e dos Membros da Equipe

7.1. Supervisor

Segundo as Normas de Auditoria do Tribunal, “todo o trabalho 
de auditoria, em todas as suas fases e em todos os níveis, deve ser 
adequadamente supervisionado, independentemente da competência 
individual dos auditores [equipe de auditoria], para assegurar que os 
objetivos sejam atingidos, a qualidade seja assegurada e as equipes se 
desenvolvam.” (NAT, 73). 

Especificamente, em relação ao planejamento, as NAT são incisivas 
ao estabelecer que a supervisão abrange “o planejamento dos trabalhos” 
(NAT, 74, I); “a documentação...” (NAT, 74, III) e “o cumprimento das 
normas e padrões de auditoria estabelecidos pelo Tribunal” (NAT, 
74, IV). Esse último dispositivo nos remete às normas e aos padrões 
específicos, como os Padrões de Auditoria de Conformidade e o Manual 
de Auditoria Operacional.

Os Padrões de Auditoria de Conformidade do TCU (BRASIL, 
2010b) estabelecem que compete ao supervisor da auditoria, no que 
concerne ao planejamento:

•	 orientar a equipe de auditoria quanto à vinculação ao objetivo 
da fiscalização e à aderência aos padrões de auditoria vigentes 
no Tribunal;

•	 revisar e aprovar a matriz de planejamento antes do início da 
execução;

•	 acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos desde o início 
do planejamento; e

•	 sempre que possível e relevante, participar da reunião de 
apresentação.
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É muito importante o papel do supervisor do trabalho nessa fase 
crucial da auditoria! Ao supervisor cabe especialmente:

•	 assegurar que foram executados,  pela equipe de auditoria, os 
procedimentos e as técnicas de coleta de dados que permitam 
um grau de conhecimento do objeto suficiente para a formulação 
das questões;

•	 examinar a própria formulação das questões, tentando 
garantir que as questões mais relevantes estejam abordadas da 
melhor forma possível e que haja coerência entre as questões 
formuladas e o objetivo da auditoria; 

•	 verificar a suficiência do escopo estabelecido, das técnicas e 
dos procedimentos planejados para alcançar o objetivo da 
auditoria; e

•	 ponderar sobre a viabilidade de custo do escopo estabelecido em 
termos de recursos, prazos e esforços necessários em todas as 
fases subsequentes do processo, incluindo a fase de apreciação 
pelos relatores e deliberação pelos colegiados do Tribunal.

7.2. Coordenador

As Normas de Auditoria do Tribunal prescrevem que “todo o 
trabalho de auditoria deve ser revisado pelo coordenador da equipe de 
auditoria, que possua perfil e competência profissional adequados ao 
trabalho...” e que essa “revisão deve ser feita à medida que cada parte do 
trabalho de auditoria vai se concluindo.” (NAT, 76).

O coordenador de auditoria “é o membro da equipe a quem 
compete, por força de designação expressa na Portaria de Fiscalização, 
liderar a equipe e representá-la perante o fiscalizado.” (NAT, Glossário).

Assim, o coordenador  é o responsável pela condução do processo 
de auditoria em todas as suas fases, de acordo com o plano ou projeto 
de auditoria aprovado. É, portanto, o responsável direto pelo bom 
andamento dos trabalhos e cumprimento do cronograma, pela divisão 
de tarefas, pelos contatos com o auditado e pela finalização dos papéis 
de trabalho (principalmente a matriz de planejamento), bem como por 
requisitar providências para o bom andamento da auditoria.
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As responsabilidades do coordenador, no que concerne à fase de 
planejamento, podem ser assim resumidas:

•	 garantir a observância das normas relativas ao planejamento 
(NAT, 67 a 97) e das relativas à pessoa do auditor, atentando, 
especialmente na distribuição das tarefas, para o perfil 
individual dos membros da equipe (ver NAT, 50 a 60).

•	 representar a equipe de auditoria perante ao fiscalizado, 
assegurando a manutenção de um relacionamento cordial, 
neutro e profissional; 

•	 garantir a coerência e homogeneidade da comunicação da 
equipe com o auditado;

•	 avaliar as condições indispensáveis para a realização do 
planejamento e tomar as decisões relativas à sua condução, 
comunicando ao supervisor qualquer dificuldade relevante 
surgida no seu decurso;

•	 reunir a equipe de auditoria e distribuir as tarefas entre seus 
membros, atentando a competência necessária (ver NAT, 70) e 
o perfil técnico-comportamental (ver NAT, 50 a 60);

•	 assegurar o cumprimento dos prazos das tarefas, de modo que o 
prazo final da fase de planejamento seja obedecido, com estrita 
observância das normas de auditoria e de outras exigências e 
diretrizes aplicáveis ao trabalho;

•	 coordenar a elaboração do programa e do plano de trabalho ou 
projeto da auditoria, bem como a preparação e finalização dos 
papéis de trabalho;

•	 revisar os papéis de trabalho (matrizes e outros), a fim de 
garantir a sua adequação ao objetivo e ao escopo discutidos  e 
estabelecidos previamente.



[ 17 ]Módulo 2 – Planejamento de Auditoria - Aula 4 

7.3. Membros da Equipe

Finalmente, para um trabalho de qualidade, o membro da equipe 
deve se dedicar efetivamente ao trabalho, participando das discussões 
coletivas e cumprindo tempestivamente as tarefas individuais que lhe 
forem delegadas. O que deve ser evitado a todo custo é o comportamento 
“típico” de grupos de colégio, que deixam todo o trabalho a cargo do 
coordenador. 

Convém aqui lembrar que, segundo as NAT:

“A atividade de controle é de caráter multidisciplinar e 
realizada em equipe, devendo o espírito de cooperação prevalecer 
sobre posicionamentos pessoais. Os auditores envidarão todos 
os esforços para que o seu talento e profissionalismo contribuam 
de modo efetivo para a consecução da missão institucional do 
Tribunal...” (NAT, 49).

Nunca se deve esquecer que o membro de equipe de hoje pode 
ser o coordenador de amanhã. Portanto, colabore com o coordenador 
tanto quanto gostaria que colaborassem com você se você tivesse sido 
designado para essa função!
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Síntese

Uma auditoria com qualidade começa com um planejamento de 
qualidade.  

Para garantir essa qualidade, alguns fatores são fundamentais, 
tais como: correta formulação das questões de auditoria, realização de 
painel de referência, elaboração antecipada dos papéis de trabalho da 
fase de execução ainda no planejamento, um cronograma realista, teste-
piloto dos procedimentos,  um projeto de auditoria que comunique 
suficientemente o trabalho a instâncias superiores e, de fundamental 
importância, é a atuação do coordenador e do supervisor.

Não menos importante é o papel de cada membro da equipe de 
auditoria, dado que a atividade de controle é de caráter multidisciplinar 
e realizada em equipe, devendo o espírito de cooperação prevalecer.

As normas de auditoria existentes no Tribunal, como as NAT, 
os Padrões de Auditoria de Conformidade e o Manual de Auditoria 
Operacional, elaborados com base em normas internacionais e no 
próprio aprendizado institucional, estabelecem padrões de trabalho que 
favorecem a qualidade e respaldam suficientemente o planejamento das 
auditorias. Contudo, a qualidade no planejamento depende de todos, 
desde o membro da equipe ao supervisor do trabalho. Mais do que uma 
questão técnica, qualidade é uma questão de postura profissional!
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